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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E PERSEGUIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. CONDUTA COMETIDA REITERADAS VEZES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva. Como visto, o agravante é acusado de se aproveitar 
da condição de vizinho da vítima - uma criança de 10 anos de idade -, 
para persegui-la dentro do condomínio e praticar atos libidinosos 
diversos da conjunção carnal com ela, consistente em carícias e beijos 
na boca. Ressaltou-se, ainda, que a prática criminosa tem ocorrido de 
forma reiterada há pelo menos 1 ano. 
3. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada 
no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do 
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada 
na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada 
delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o 
intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022).
4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
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residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. O estado de saúde do agravante tampouco justifica a revogação da 
sua prisão preventiva, pois, conforme salientado pelo Tribunal de 
origem, "ele vem recebendo o tratamento necessário no interior do 
estabelecimento prisional, e não se verifica dos autos informação de que 
esteja extremamente debilitado por motivos de saúde, como prevê o art. 
318, inciso II, do CPP". 
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. O estado de saúde do agravante tampouco justifica a revogação da 
sua prisão preventiva, pois, conforme salientado pelo Tribunal de 
origem, "ele vem recebendo o tratamento necessário no interior do 
estabelecimento prisional, e não se verifica dos autos informação de que 
esteja extremamente debilitado por motivos de saúde, como prevê o art. 
318, inciso II, do CPP". 
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G J C N contra decisão 

monocrática desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 

preventiva do agravante.

Consta dos autos que a prisão preventiva do paciente foi decretada em 

10/3/2023 pela suposta prática dos crimes previstos no art. 147-Am § 1º, I, no art. 217-A, 

c/c art. 226, II, todos do Código Penal (e-STJ fls. 84/86). O pedido de revogação da 

prisão preventiva do paciente foi indeferido pelo Juízo de primeiro grau (e-STJ fls. 

88/89). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da prisão preventiva do agravante, tendo em vista que baseada 

apenas na gravidade abstrata da conduta, não havendo excepcionalidade que demonstre a 

imprescindibilidade da imposição da medida extrema. Sustenta que o agravante é idoso, 

tem a saúde debilitada, faz uso de medicação controlada, está em tratamento de 

tuberculose, insuficiência cardíaca e encontra-se em estágio avançado de diabetes. 

Afirma que o réu é primário, tem bons antecedentes, possui residência fixa e 

atividade lícita. Informa que o agravante pode ser abrigado na casa do seu irmão, 

localizado há mais de 20 quilômetros da residência da vítima. Defende a possibilidade da 

aplicação de medidas cautelares alternativas. 

É o relatório. 

VOTO
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Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Conforme exposto, busca-se, em síntese,  a revogação da prisão preventiva 

do agravante, acusado da suposta prática dos crimes de perseguição e estupro de 

vulnerável. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, Relator 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 10/10/2014; RHC 

n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 

22/06/1999, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 
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motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 

Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, o juiz de primeiro grau decretou a prisão preventiva do paciente 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 84/86): 

No caso em apreço, o delito de estupro de vulnerável imputado ao acusado é 
doloso e possui pena máxima superior a 4 (quatro) anos. 
Ademais, a prova da materialidade e os indícios suficientes de autoria do 
crime encontram-se evidenciados nos relatos contidos no boletim de 
ocorrência, nos depoimentos prestado pela vítima e por sua mãe e, ainda, no 
vídeo de câmeras de segurança juntados, pelos quais se vê que, em 2-3-2023, 
o investigado, vizinho da vítima (de 10 anos de idade), a teria beijado, de 
forma lasciva, à força, enquanto ambos estavam, sozinhos, no elevador do 
prédio onde ambos residem (evento 1).
Por sua vez, a prisão preventiva é necessária para a garantia da ordem 
pública, porquanto os elementos colhidos nos autos até o momento apontam 
para a periculosidade do investigado e, ainda, para o risco de reiteração 
delitiva. 
Isso porque há indicativos de que a prática delituosa — assim como o assédio 
de modo geral — tem ocorrido de modo reiterado há pelo menos 1 (um) ano, 
valendo-se o investigado da condição de vizinho da vítima para exercer certa 
vigilância e, dessa forma, manter-se próximo dela e, assim, realizar o intento 
criminoso quando lhe for conveniente. 
Ou seja, como bem pontuou o Ministério Público, cujo excerto utilizo como 
razões de decidir (evento 4): 

(...) A cada dia Gabriel perpetra uma conduta ainda mais grave, já que 
as investidas iniciaram com abraços lascivos e, no dia dos fatos, beijou 
na boca da infante, a qual conta com apenas 10 (dez) anos de idade, 
com a língua, segurando-a com força, quando ela tentou se esquivar.
Não somente isso, dos relatos também é possível verificar que Gabriel 
tem fácil acesso à rotina da criança, pois sabe de seus horários 
escolares e se vale disso para praticar os abusos sexuais, além de ter 
visão ampla da residência dela, tanto é que conhece quais períodos a 
menina está na sala ou na cozinha, ou seja, a acompanha em tempo 
integral para satisfazer a própria lascívia e faz questão de que ela 
saiba disso, a questionando os motivos pelos quais não permaneceu na 
cozinha estudando em determinado horário. (...)

Aliás, esse comportamento criminoso, segundo o depoimento da mãe da 
vítima, teria resultado em prejuízo ao desenvolvimento da infante, com 
alteração de comportamento, timidez, etc. 
Assim, tem-se a existência de elementos suficientes apontam para a gravidade 
da conduta do investigado e, ainda, para o risco de que, caso permaneça 
solto, volte a delinquir. 
(...)
Ante o exposto, decreto a prisão preventiva do investigado para a garantia da 
ordem pública e, por outro lado, indefiro, por ora, a quebra de sigilo de 
dados representada. 
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Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, o Tribunal de origem ponderou 

que (e-STJ fls. 71/76): 

Extrai-se dos autos que o Paciente responde Ação Penal pela prática, em 
tese, dos delitos previstos no art. 147-A, §1º, inciso I, e art. 217-A, c/c art. 
226, inciso II, todos do Código Penal, em razão dos fatos assim descritos na 
Denúncia (Evento n. 1 dos autos n. 5005290-64.2023.8.24.0064): 
(...) 
Analisando as decisões prolatadas, verifica-se que o Magistrado de origem 
fundamentou a segregação cautelar do Paciente, não havendo falar em 
afronta aos arts. 5º,inciso LXVII, e 93, inciso IX, ambos da Constituição 
Federal e ao art. 312 do Código de Processo Penal. 
A prova da materialidade e os indícios de autoria restaram devidamente 
demonstrados, bem como a análise dos requisitos previstos nos arts. 312 e 
313 do Código de Processo Penal.
O cabimento da medida encontra-se evidenciado diante da necessidade de 
garantir a ordem pública, evitando a reiteração delituosa, e para preservar a 
incolumidade física e psíquica da vítima, especialmente diante da gravidade 
concreta dos delitos e das circunstâncias que permearam a decretação da 
prisão, que demonstram a necessidade da medida.
Neste sentido, tem-se que a materialidade e os indícios de autoria restam 
demonstrados, ao menos nesta fase da persecução criminal, através da 
documentação constante nos autos n. 5005197-04.2023.8.24.0064, 
especialmente o Boletim de Ocorrência (Evento 1, INQ1, Página 3), vídeos do 
elevador que mostram o Paciente abraçando e beijando a boca da ofendida 
(Evento 1, VÍDEO3 - 5004461-83.2023.8.24.0064) e pela prova oral colhida 
durante a instrução. 
Vale ressaltar, que embora não tenha sido realizado exame médico na vítima, 
ainda assim subsiste a conduta delituosa, eis que a prova técnica é 
prescindível, pois, como sabido, a prática em análise raramente deixa 
vestígios, tornando a palavra da vítima peça essencial ao deslinde da 
verdade, notadamente quando se mostra firme e coerente, e se harmoniza com 
as demais provas angariadas aos autos. 
Consoante se extrai dos autos, há indicativos de que o Paciente vigiava e 
perseguia a vítima dentro do condomínio, de forma reiterada, ameaçando sua 
integridade física e psicológica. 
Além disso, o Paciente, em tese, praticou atos libidinosos contra uma criança 
de 10 (dez) anos de idade, consistente em carícias e beijos na boca, valendo-
se do fato de ser vizinho da ofendida. 
Dessa forma, o modus operandi e periculosidade do agente demonstram que a 
medida extrema é fundamental para salvaguardar a ordem pública. 
Importante destacar, também, que a existência de indícios mínimos de autoria 
restou demonstrada, em especial pelo relato da vítima, declarações de sua 
genitora J. S., depoimentos da professora T. J. M. e da Delegada de Polícia M 
S F G.
E o entendimento jurisprudencial é pacífico no sentido de que a palavra da 
vítima, em delitos desse jaez, normalmente praticados na clandestinidade, 
merece especial valor.
(...)
Assim, a gravidade concreta dos fatos, no caso dos autos, revela-se como 
elemento concreto e suficiente para ensejar a decretação da prisão 
preventiva, que visa também acautelar o meio social e a própria credibilidade 
da Justiça. 
(...)
Assim, nota-se que a decretação da custódia do Paciente se deu com base em 
elementos concretos, restando devidamente justificada.
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Portanto, encontram-se presentes os requisitos reclamados pelo art. 312 do 
Código de Processo Penal, pois o Paciente praticou, em tese, os crimes de 
perseguição e estupro de vulnerável, ameaçando concretamente a ordem 
pública, especialmente diante da gravidade dos fatos, o que recomenda a 
manutenção da medida extrema.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente 

(Constituição da República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das 

decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso 

IX).

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta, da 

periculosidade do agente e do risco de reiteração delitiva. Como visto, o agravante é 

acusado de se aproveitar da condição de vizinho da vítima - uma criança de 10 anos de 

idade -, para persegui-la dentro do condomínio e praticar atos libidinosos diversos da 

conjunção carnal com ela, consistente em carícias e beijos na boca. Ressaltou-se, ainda, 

que a prática criminosa tem ocorrido de forma reiterada há pelo menos 1 ano (e-STJ fls. 

85/86). 

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 
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evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC n. 212.647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC n. 219.565 AgR, Relator 

Ministro NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 

23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, 

DJe de 19/12/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

Nesse sentido, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. CONDUTA COMETIDA REITERADAS 
VEZES. GRAVIDADE CONCRETA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.
2. As alegações sobre a ausência de contemporaneidade entre os fatos e a 
decretação da custódia cautelar, bem como acerca da suposta falha do 
Estado em localizar o réu para sua citação não foram objeto de apreciação 
pelo Tribunal de Justiça de origem no ato apontado coator, mostrando-se 
inviável, portanto, a análise das questões diretamente por essa Corte 
Superior, sob pena de indevida e vedada supressão de instância.
3. Caso em que o acusado encontra-se envolvido em acusação de estupro de 
vulnerável, delito que teria ocorrido reiteradas vezes contra a vítima, seu 
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vizinho de 14 anos de idade, somando-se, ainda, relatos de ameaças 
proferidas pelo acusado, dizendo que iria fazer o mesmo contra o irmão da 
vítima, de apenas 8 anos de idade, caso o ofendido revelasse os ocorridos.
4. Não bastasse a gravidade dos fatos, o decreto prisional aponta que o 
acusado se mudou da cidade, para local ignorado, logo após a autoridade 
policial ter tomado conhecimento dos fatos apurados, encontrando-se, até 
então, em local incerto e não sabido, tornando evidente suas intenções de se 
esquivar do cumprimento da lei. Prisão preventiva devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, nos termos do 
art. 312 do CPP.
5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 
o contexto fático indica que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 723.558/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CRIME 
PRATICADO DE FORMA REITERADA. PRESERVAÇÃO DA 
INTEGRIDADE FÍSICA E PSÍQUICA DAS VÍTIMAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO PENAL EM TRÂMITE 
CONTÍNUO. COMPLEXIDADE DO FEITO. INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL INSTAURADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
2. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em preventiva, tendo 
sido demonstradas pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, em que o réu praticou 
atos libidinosos diversos da conjunção carnal com vítima de 12 anos de 
idade, além de lhe falar palavras obscenas. Tais elementos, somados à 
necessidade de se evitar a reiteração delitiva, considerando a notícia de que o 
agente teria praticado o delito com o mesmo modus operandi em outras 
ocasiões contra a mesma vítima, bem como teria cometido os mesmos abusos 
contra outra adolescente, amiga da ofendida, recomendam a necessidade da 
manutenção da custódia antecipada a fim de se preservar a integridade física 
e psíquica das jovens.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
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5. Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do 
excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser consideradas as 
particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de 
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos 
prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o 
relaxamento da segregação cautelar do acusado. Precedentes.
6. No caso, a insatisfação da defesa com a relativa delonga na conclusão do 
feito não pode ser atribuída ao Juízo, mas às peculiaridades do caso, 
considerando que foi instaurado incidente de insanidade mental, requerido 
pela defesa, após a audiência de instrução.
7. Extrai-se dos autos que o acusado foi preso em flagrante em 30/7/2022 e a 
custódia foi convertida em preventiva. A denúncia foi oferecida em 10/8/2022, 
e recebida em 15/8/2022. Devidamente citado, foi apresentada resposta à 
acusação e realizada audiência de instrução e julgamento. A pedido da 
defesa, determinou-se a instauração de incidente de insanidade mental do 
acusado. Os autos encontram-se aguardando a conclusão do incidente, que já 
possui data prevista para a realização de perícia médica psiquiátrica.
8. Verifica-se que o processo seguiu trâmite regular, não havendo, pois, falar 
em desídia do Magistrado condutor, o qual tem diligenciado no sentido de 
dar andamento ao processo, não podendo ser imputada ao Judiciário a 
responsabilidade pela demora.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.635/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
REITERADAS VEZES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. MODUS OPERANDI EXTREMAMENTE REPROVÁVEL. 
FUNDADO RISCO DE RECIDIVA CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO. PRECEDENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS IRRELEVANTES, NO CASO. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e a do 
Supremo Tribunal Federal, "[s]e as circunstâncias concretas da prática do 
crime indicam, pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de 
reiteração delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão 
cautelar para resguardar a ordem pública, desde que igualmente presentes 
boas provas da materialidade e da autoria' (HC n. 126.756/SP, Relatora 
Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, publicado 
em 16/9/2015)" (AgRg no RHC 158.669/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
21/02/2022).
2. No caso, as instâncias ordinárias motivaram idoneamente a necessidade da 
prisão preventiva em razão da gravidade concreta do delito investigado, 
consubstanciada no reprovável modus operandi empregado na empreitada 
criminosa, revelador do potencial grau de periculosidade do agente, além do 
fundado risco de reiteração delitiva. Foi destacado que "o representado 
supostamente aproveitou-se da qualidade de vizinho e pai de uma colega da 
vítima, para se encontrar sozinho com esta e realizar os abusos"; e que "a 
vítima, apesar de adolescente, concedeu depoimento especial pormenorizado, 
acerca da violência sexual por ela sofrida, indicando que tal fato já ocorreu 
em diversas ocasiões anteriores, desde os seus seis anos de idade, mas que 
somente agora passou a entender o caráter ilícito e invasivo do fato".
3. De acordo com o entendimento desta Corte, as "[c]ondições subjetivas 
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favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação 
provisória (precedentes). Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de 
novos crimes" (HC 691.974/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/12/2021, DJe 13/12/2021; sem 
grifos no original).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 165.925/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 12/8/2022.)
 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 282, 
I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.
2. As circunstâncias delineadas pelo Juízo singular evidenciam a gravidade 
concreta do delito perpetrado e a periculosidade do agente, notadamente 
pelos indícios de reiterada submissão da vítima (criança de 8 anos) à prática 
de atos libidinosos, a justificar a necessidade de resguardar sua integridade 
física, visto que a ofendida é vizinha do acusado.
3. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares diversas não se 
prestaria a evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I, do Código 
de Processo Penal).
4. Ordem denegada.
(HC n. 441.935/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2018, DJe de 11/5/2018.)

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Relator Ministro JOEL 
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ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

No mais, o estado de saúde do agravante não justifica a revogação da sua 

prisão preventiva, pois, conforme salientado pelo Tribunal de origem, "ele vem 

recebendo o tratamento necessário no interior do estabelecimento prisional, e não se 

verifica dos autos informação de que esteja extremamente debilitado por motivos de 

saúde, como prevê o art. 318, inciso II, do CPP" (e-STJ fl. 80). 

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 

Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPPE DE SOUZA LAURENTINO
ADVOGADO : FELIPPE DE SOUZA LAURENTINO - SC041704
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : G J C N (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G J C N (PRESO)
ADVOGADO : FELIPPE DE SOUZA LAURENTINO - SC041704
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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